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RESUMO 

A Responsabilidade Social Corporativa vem se apresentando como um importante instrumento 

organizacional, utilizado pela gestão não apenas como uma contribuição social e ambiental, mas 

também como um importante instrumento para a competitividade e continuidade do negócio, 

contribuindo em diversos parâmetros. Diante disso, esse estudo objetiva analisar o efeito 

moderador da Responsabilidade Social Corporativa (RSC) na relação entre as estratégias 

competitivas e a competitividade das empresas industriais brasileiras e francesas. Foram 

empregadas técnicas como estatística descritiva, testes de diferença entre médias e regressão linear 

múltipla, no tratamento dos dados de 2016 a 2020. Os resultados sinalizaram que há diferenças 

estatisticamente significantes entre as empresas brasileiras e francesas em relação às suas 

estratégias competitivas (intangibilidade, internacionalização e RSC), assim como em relação à 

sua competitividade. Alinhados aos pressupostos da Teoria Institucional, os resultados revelaram 

que a interação entre a RSC e as estratégias competitivas permitem o aumento da competitividade 

das empresas industriais francesas, ao passo que o mesmo não foi constatado para as empresas 

brasileiras. A pesquisa contribui ao analisar a RSC como um fator contingencial na relação entre 

estratégias competitivas e competitividade à luz do que dispõe a teoria institucional, assim, 

constatando que o ambiente institucional de cada país pode influenciar no comportamento das 

empresas quanto às práticas de RSC. Ademais, gerencialmente, o estudo destaca os efeitos da RSC 

na transformação de estratégias competitivas das empresas. 
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ABSTRACT 

Corporate Social Responsibility has been presented as an important organizational instrument, 

used by management not only as a social and environmental contribution, but also as a vital 

instrument for competitiveness and business continuity, contributing to several parameters. 

Therefore, this study aims to analyze the moderating effect of Corporate Social Responsibility 

(CSR) on the relationship between competitive strategies and the competitiveness of Brazilian and 

French industrial companies. Techniques such as descriptive statistics, difference tests between 

means, and multiple linear regression were used to treat data from 2016 to 2020. The results 

indicated statistically significant differences between Brazilian and French companies in relation 

to their competitive strategies (intangibility, internationalization, and CSR) and their 

competitiveness. In line with the assumptions of Institutional Theory, the results revealed that the 

interaction between CSR and competitive strategies increased French industrial companies’ 

competitiveness. Simultaneously, the same was not found for Brazilian companies. The research 

contributes by analyzing CSR as a contingency factor in the relationship between competitive 

strategies and competitiveness in light of institutional theory, thus considering that the 

institutional environment of each country can influence the behavior of companies regarding CSR 

practices. Furthermore, managerially, the study highlights the effects of CSR in transforming 

companies’ competitive strategies. 

 

Keywords: Competitive strategies. Competitiveness. CSR. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Em meio ao desafio de aumentar a competitividade das empresas, são consideradas como 

estratégias o novo, os processos, meios, cursos de ações e as iniciativas tomadas atreladas a seus 

recursos e ambiente de negócios. Tais estratégias competitivas possibilitam maior 

desenvolvimento quanto à capacidade e eficiência para criar, expandir e aplicar recursos (Browm 

& Kimbrough, 2011; Albuquerque Filho et al., 2020). 

A competitividade é uma coleção de habilidades e modelos de ação combinados, que é 

afetada por padrões setoriais e características socioculturais (Agnihotri & Bhattacharya, 2019; 

Pettigrew & Whipp, 1993a). Tal componente está atrelado à capacidade da empresa em 

compreender e gerir seus recursos, por intermédio da adequação às normas e padrões de conduta 

socialmente aceitos e valorizados por seus atores em seu contexto de atuação (Machado-da-Silva 

& Barbosa, 2002). 

Uma das lentes possíveis para investigar o fenômeno da competitividade empresarial é a 

Teoria Institucional (TI), segundo a qual as organizações são influenciadas por pressões 

normativas, às vezes oriundas de fatores externos (e.g., país), outras vezes decorrentes de fontes 

internas (Zucker, 1987). Essa associação da competitividade com a teoria institucional se dá, 

sobretudo, por assumir que as empresas apresentam resultados satisfatórios a partir da adoção de 

práticas valorizadas e aceitas em seu ambiente de atuação, e não somente a partir de aspectos 

ligados aos interesses puramente econômicos (Dimaggio & Powell, 1983).  

A competitividade pressupõe que a estratégia de uma empresa combina competências 

internas com oportunidades externas para fornecer uma fonte de vantagem competitiva sustentável 

por meio da qual pode atingir certos objetivos (Marin et al., 2012). No entanto, para que qualquer 

vantagem competitiva seja sustentável, a estratégia deve ser aceitável no ambiente no qual a 

empresa compete (Werther Jr & Chandler, 2011). Nessa perspectiva, as empresas têm se dedicado 

também ao ambiente institucional, que compreende a dimensão contextual que se relaciona à 

necessidade organizacional de obter legitimidade perante a perspectiva dos stakeholders (Meyer 

& Rowan, 1977; Machado-da-Silva & Barbosa, 2002; Peeters et al., 2014), passando a dedicar 
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recursos a iniciativas sociais, desde a sensibilização da comunidade onde estão inseridas, até a 

proteção ambiental e práticas de negócios socialmente responsáveis (Du et al., 2010). A partir daí, 

as empresas identificam a possibilidade de obter vantagens competitivas, por intermédio dos 

investimentos em responsabilidade social corporativa (Menguc & Ozanne, 2005).  

Aguinis (2011) aponta a RSC como um conjunto de ações e políticas que consideram as 

expectativas dos stakeholders. Essa definição fortalece a ideia de que as organizações precisam 

desenvolver habilidades e capacidades que se associem ao ambiente “verde” (e.g. RSC) para 

manterem-se competitivas (Menguc & Ozanne, 2005). Knorringa e Nadvi (2016) complementam 

que, além de aspectos ambientais, a RSC consiste também em um processo que abrange interesses 

econômicos e sociais por parte das empresas que visam, inclusive, reconhecer os múltiplos 

interesses dos stakeholders. Dessa forma, a TI pode contribuir com a explicação de que a RSC 

pode interferir nas estratégias empresariais, e por conseguinte, impactar a competitividade da 

empresa (Freire & Albuquerque Filho, 2022; Santos & Porto, 2013). 

Ao analisar a RSC como um fator contingencial na relação entre estratégias competitivas 

e competitividade à luz do que dispõe a teoria institucional, considera que o ambiente institucional 

de cada país influencia no comportamento das empresas (Freire & Albuquerque Filho, 2022). As 

empresas terão mais probabilidade de agir de forma socialmente responsável se houver 

regulamentações fortes e bem aplicadas para garantir tal comportamento; se houver um sistema de 

autorregulação industrial bem organizado e eficaz em vigor;  se houver organizações privadas e 

independentes em seu ambiente que monitoram seu comportamento e, quando necessário se 

mobilizem para mudá-lo; se operarem em um ambiente onde as demandas normativas para o 

comportamento responsável sejam institucionalizadas; se as associações comerciais ou patronais 

estimularem a promoção de comportamentos socialmente responsáveis; e, também, se estiverem 

engajadas em um diálogo institucionalizado com sindicatos, funcionários, comunidade, 

investidores e outros stakeholders (Campbell, 2007; Freire & Albuquerque Filho, 2022). Assim, 

diferentes sociedades definem a relação entre negócios e sociedade de forma diferente, a depender 

do seu sistema democrático e econômico (Werther Jr & Chandler, 2011).  

Diante do exposto, este estudo parte da seguinte pergunta de pesquisa: Qual a influência 

da Responsabilidade Social Corporativa na relação entre estratégias competitivas e 

competitividade? Assim, o objetivo do estudo consiste em analisar o efeito moderador da 

Responsabilidade Social Corporativa na relação entre as estratégias competitivas e a 

competitividade das empresas industriais brasileiras e francesas. 

A implementação da RSC nos países em desenvolvimento como o Brasil, conforme Baskin 

(2006) e Silva et al. (2022), é menos integrada às estratégias competitivas, quando comparada 

àquela atuante em economias desenvolvidas como a França. Nesse contexto, para testar esta 

assertiva de que o ambiente institucional interfere na relação entre estratégias competitivas, RSC 

e competitividade, se fará um estudo comparativo utilizando-se dois países com realidades 

econômicas e sociais diferentes, o Brasil e a França. Conforme dados do United Nations 

Development Programme (UNDP, 2022), o Brasil firma-se na 87ª posição, com um IDH de 0,754, 

ao passo que a França se encontra em 28º lugar, sendo um dos países com melhor desenvolvimento 

humano, com IDH de 0,903. Em termos de liberdade econômica, segundo a Heritage Foundation 

(2023), o Brasil encontra-se classificado na 127ª posição, enquanto, a França é a 57ª nação mais 

livre do mundo. Em termos econômicos, o Brasil é a 9ª maior economia mundial e a França é a 6ª 

maior, segundo o Banco Mundial (2023). 

Essas características afetam sobremaneira vários aspectos das empresas dos países 

(Delmas, 2002), inclusive as práticas sociais e ambientais adotadas, sendo relevante o estudo em 

diferentes realidades (Pinheiro et al., 2022). Para Abreu et al. (2015), o Brasil possui um ambiente 

institucional no qual a sociedade, empresas e governo não atuam em direção à RSC de forma 

sistêmica e integrada. Por outro lado, conforme Crawford e Williams (2010) e Oliveira et al. 
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(2014), a França é um país que se engaja em práticas sociais e ambientais desde a normatização 

de 1977, que exigia que as empresas francesas divulgassem informações sociais.  

Ademais, outros estudos empíricos compararam empresas de diferentes países envolvendo 

temáticas correlatas, como Disclosure social, sustentabilidade, empreendedorismo e desempenho 

da RSC (Silva et al., 2022). As empresas brasileiras foram analisadas comparativamente com 

companhias de outros países em estudos como os de Abreu et al. (2015) – Brasil e Índia; 

Albuquerque Filho et al. (2021) Brasil – Europa; Grecco et al. (2013) – Brasil e Espanha; Oliveira 

et al. (2013) - Brasil e Inglaterra; Silva et al. (2022) – Brasil, Espanha e Portugal; e Soares et al. 

(2018) – Brasil e Canadá. É nesse cenário que a pesquisa que se apresenta se insere. 

Nesse ínterim, como contribuição teórica, o estudo se torna relevante por tratar da sinergia 

entre os construtos RSC e as estratégias competitivas (intangibilidade, internacionalização e 

inovação), amparado em pesquisas nacionais (Albuquerque Filho et al., 2020; De Luca et al., 2020; 

Medeiros & Mol, 2017; Silva et al., 2022) e estrangeiras (Broadstock et al., 2019; Joseph et al., 

2018) e   sua   ligação   com   a   competitividade da empresa (Freire & Albuquerque Filho, 2022; 

Hitt et al., 2007; Santos & Porto, 2013). Assim, considerando os pressupostos da TI, considera-se 

que a RSC é afetada pelo ambiente institucional do país, ou seja, diferentes leis, normas, valores, 

convenções, costumes e economia influenciam a RSC e sua associação com as estratégias 

competitivas das empresas. Por esse ângulo, pesquisas que consideram a RSC como interveniente 

na relação entre as estratégias competitivas e a competitividade da empresa podem promover 

maior clareza quanto à visão dos stakeholders sobre os retornos e o futuro da empresa 

(Albuquerque Filho et al., 2020; Agnihotri & Bhattacharya, 2019).  

Como contribuição prática, o estudo apresenta os efeitos da RSC na transformação de 

estratégias competitivas em competitividade, que dentro do que é apresentado na TI, que tem como 

propósito explicar a estrutura e o funcionamento das organizações como uma fundamentação 

socialmente elaborada (Beddewela & Herzig, 2013), contribui para que a entidade tenha um maior 

conhecimento de como seus processos afetam o contexto social e econômico. Isto demonstra aos 

gestores que a adoção da RSC pode tornar as empresas mais competitivas, assim como 

demonstrado por  Marin et al. (2012), que inferiu  um efeito positivo da RSC na competitividade 

das empresas que seguem uma estratégia proativa. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Teoria Institucional no contexto das Estratégias competitivas, competitividade e 

Responsabilidade Social Corporativa  

A teoria institucional teve seu início no trabalho de Meyer e Rowan (1977), em que se 

afirmava que muitas estruturas organizacionais formais surgem como reflexos das racionalizadas 

regras institucionais. Em estados e sociedades modernas, tais regras representam, em parte, a 

expansão e aumento da complexidade das estruturas organizacionais formais. A presente teoria, 

centrada em instituições cognitivas que constituem atores, ganhou proeminência como sendo uma 

explicação popular e poderosa para a ação individual e organizacional (Beddewela & Herzig, 

2013). Deste modo, teóricos institucionais têm enfatizado o valor da conformidade das 

organizações às práticas e procedimentos predominantes no ambiente institucional, assim como a 

adesão às regras e normas externas (DiMaggio & Powell, 1983).  

As empresas se adequam a normas e padrões socialmente aceitos por seus atores em seus 

ambientes de atuação na utilização de suas capacidades e recursos a fim de se tornarem 

competitivas (Scoot, 1995). A competitividade é uma resposta da organização com relação às suas 

características ou tecnologia, mas também de seu conjunto de atividades e modelos de ação 

combinados (Pettigrew & Whipp, 1993b). O desempenho competitivo de uma organização 

progrediu de uma visão estreita, obtido por aspectos puramente econômicos, para uma visão 
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ampla, consistente com a teoria institucional (Zucker, 1987), que destaca que as organizações são 

influenciadas pela justificação e obrigação social (Oliver, 1997).  

As influências oriundas de entidades públicas, consumidores, organizações não 

governamentais (ONGs) e competidores podem desestimular ou impulsionar as organizações a se 

desenvolverem, a partir de suas iniciativas ambientalmente responsáveis (Delmas, 2002; Medeiros 

& Mol, 2017). A necessidade em obter legitimação perante os seus stakeholders é algo que tem 

exigido reputação, prestígio e conduta socialmente responsáveis das empresas (Peeters et al., 2014; 

Machado-da-Silva & Barbosa, 2002). 

A competitividade está associada com a habilidade de elaborar estratégias novas para 

manter a posição competitiva da empresa no mercado (Hamel & Prahalad, 1990). Nessa 

perspectiva, a teoria institucional pode contribuir no entendimento das estratégias competitivas 

das empresas a partir de elementos institucionais, na medida em que elas dedicam seus recursos a 

iniciativas sociais, proteção ambiental e práticas de negócios sociais (Agnihotri & Bhattacharya, 

2019; Du et al., 2010). Lattemann et al. (2009) corroboram que a adoção de práticas socialmente 

responsáveis resulta de elementos pertencentes ao ambiente institucional. 

A competitividade compreende a junção entre a eficiência relativa da atividade industrial 

e o crescimento sustentável e a capacidade da organização em competir deriva de suas próprias 

atividades, dentre estas, a RSC (Chinomona & Omoruyi, 2016; Joseph et al. 2018). As atividades 

de RSC são moldadas a partir da motivação dos gestores, stakeholders e shareholders e com base 

na teoria institucional essas práticas podem ser verificadas e confrontadas no seu ambiente 

nacional, cultural e institucional (Matten & Moon, 2008; Silva et al., 2022).   

As práticas explícitas de RSC, por exemplo, são atreladas à responsabilidade assumida 

sobre algum interesse social e que, em geral, são formadas por práticas voluntárias e estratégicas 

que correlacionam o ganho social com a geração de valor das empresas que as desenvolvem. Por 

outro lado, as práticas de RSC implícitas compreendem o papel desempenhado pelas empresas no 

ambiente institucional no qual atuam, com a intenção de atender as pressões sociais, agregando 

valores, normas e regras que se configuram em obrigações das empresas com o bem-estar coletivo 

(Matten & Moon, 2008; Silva et al., 2022). 

Nesse contexto, considerando a RSC como um conjunto de práticas e políticas que têm em 

vista as expectativas das partes interessadas (Aguinis, 2011), a partir de aspectos ambientais, 

interesses econômicos e sociais (Knorringa & Nadvi, 2016), considera-se que a teoria institucional 

contribua para o entendimento do impacto da RSC nas estratégias competitivas da empresa 

(Lourenço & Sousa-Filho, 2020) conduzindo à competitividade.  

 

2.2 Estratégias competitivas, competitividade e Responsabilidade Social Corporativa 

2.2.1 Estratégias competitivas 

Diante das intensas mudanças no ambiente organizacional e a presença cada vez mais 

acirrada da concorrência de mercado, as entidades acabam sofrendo pressão para criarem 

estratégias que permitam sua continuidade (De Luca et al., 2020), fazendo com que direcionem 

melhor o seu posicionamento, realizando uma gestão alinhada para o seu objetivo principal. 

A criação de estratégias competitivas é essencial para a permanência ativa do negócio, e 

são pensadas com o intuito do aumento das vendas, lucro e crescimento organizacional (Mulatu, 

2016), influenciando, assim, no sucesso da entidade, refletido no desenvolvimento evidenciado 

por ela (Melo et al., 2019). 
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2.2.2 Competitividade 

Segundo a literatura amplamente destacada, a competitividade apresenta-se como um 

conjunto de aptidões e modelos de ação realizados, fazendo uso de estratégias que possibilitem 

um melhor posicionamento no mercado, podendo ser afetada por instrumentos de setor e 

características socioculturais (Pettigrew & Whipp, 1993). Deste modo, está ligada ao 

gerenciamento de processos e elementos direcionados à adequação às normas e aos padrões de 

conduta socialmente importantes no ambiente em que está inserida (Silva & Barbosa, 2002). 

Sob essa perspectiva, uma entidade pode se modificar ao longo do tempo e tornar-se mais 

competitiva em relação às suas ações no mercado (Shoenmaker & Schramade, 2018). Assim, 

percebe-se que a competitividade está diretamente relacionada à criação de valor, evidenciada por 

meio de uma estratégia organizacional (Brito & Brito, 2012). 

 

2.2.3 Responsabilidade Social Corporativa 

A Responsabilidade Social Corporativa (RSC) não apresenta uma conceituação específica, 

possuindo assim diversas vertentes que o definem (Degenhart et al., 2018), pelo fato de evoluir ao 

longo dos anos. Dentre os diversos significados que são explorados no meio acadêmico, Carroll 

(1979) classifica o assunto em quatro categorias de acordo com a motivação principal do ato: (a) 

Econômico - a principal função de empresas com fins lucrativos; (b) Legal - por estar inserida na 

sociedade, precisa enquadrar-se nos códigos e normas instituídos; (c) Ético - diz respeito a códigos 

relacionais implícitos que não estão, necessariamente, descritos na forma de lei; e (d) 

Discricionário - que envolve ações de cunho estritamente voluntário.  

A RSC apresenta papel de destaque quanto à atuação empresarial, uma vez que a atuação 

sustentável e socialmente responsável chama a atenção de diversos stakeholders (Zhao et al., 

2018), podendo também influenciar em uma série de aspectos que a direcionem a uma maior 

competitividade. Diversas estratégias podem ser motivadas pela RSC, dentre elas o desempenho 

(Albuquerque Filho et al., 2020), governança corporativa (De Luca et al., 2020; Zhao, 2018), 

intangibilidade (Joseph et al., 2018), internacionalização (Albuquerque Filho et al., 2020; Strike 

et al., 2006) e a inovação (Broadstock et al., 2019; Hadj, 2019). Dentre as diversas estratégias de 

competitividade, as empresas podem explorar as estratégias de intangibilidade, 

internacionalização e inovação.  

 

2.2.4 Responsabilidade Social Corporativa modera a relação entre estratégias competitivas e 

competitividade das empresas brasileiras 

Diante de inúmeras mudanças no ambiente empresarial e a alta competitividade de 

mercado, as organizações sentem-se pressionadas a criarem estratégias que permitam sua 

continuidade (De Luca et al., 2020) ou até mesmo a exploração de novos espaços que permeiam o 

ambiente em que estão inseridas. A RSC é um desses elementos que denota estratégias relevantes 

dentre os diversos aspectos organizacionais, econômicos, sociais e ambientais (Brooks & 

Oikonomou, 2018; Freire & Albuquerque Filho, 2022), proporcionando uma visão e 

direcionamento diferenciado, com estratégias que envolvem a sistemática organizacional, práticas 

e responsabilidades ligadas ao seu desempenho e os interesses da sociedade (Knorringa & Nadvi, 

2016). 

O compromisso adotado com ações de RSC pode contribuir na construção de ativos e 

métodos organizacionais, dentre esses, os ativos intangíveis (Freire & Albuquerque Filho, 2022; 

Joseph et al., 2018). Esses ativos são caracterizados por bens incorpóreos que representam 

benefícios econômicos para as entidades, possuindo singularidades (Barney, 2001), podendo ser 

vistos como diferenciais que oferecem vantagens competitivas mais duradouras (Barney, 1991). 

A influência da RSC no desenvolvimento de instrumentos de intangibilidade organizacional dá-se 
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diante de expectativas e percepções, ao passo que, o próprio comprometimento pregado pela RSC 

está muito conectado aos ideais de intangibilidade, apontando-se como fundamental para que 

surjam e se concretizem ativos corporativos intangíveis na organização como um todo, fazendo 

com que a empresa estabeleça vantagem competitiva (Searcy & Elkhawas 2012; Barney, 1991; 

Silva et al., 2022). 

A vantagem competitiva nesta relação está diante do que os ativos intangíveis podem 

representar no mercado e em âmbito organizacional, sendo importantes para o desenvolvimento 

da empresa. Nessa perspectiva, tem-se a RSC como instrumento fundamental na harmonização de 

interesses entre shareholders e stakeholders (Artiach et al., 2010), podendo influenciar na 

intangibilidade da organização, refletindo diretamente nos resultados financeiros e garantindo a 

perenidade de recursos a longo prazo (Medeiros & Mol, 2017). Assim, a RSC ajuda na reputação 

da empresa, um ativo intangível difícil de imitar que possibilita maior desempenho e 

competitividade (Joseph et al. 2018). Os estudos de Brzeszczynski e McIntosh (2014) verificaram 

que a RSC melhora a reputação da empresa, além de promover melhor relacionamento com as 

entidades financeiras e investidores. Assim, os ganhos reputacionais (ativos intangíveis) aliados 

às ações de RSC conferem, em última instância, maior competitividade (Orlitzky et al., 2003). 

Ademais, estudos apresentam a postura social e ambiental proativa da empresa como algo 

que se sobressai, reduzindo riscos ao ingressar em mercados externos (Feldman et al., 1997), 

minimizando problemas de comunicação (Zahra et al., 2000) e tornando um ambiente propício à 

diversificação internacional. Nessa perspectiva, a RSC apresenta uma relação com a estratégia de 

internacionalização, denotando-se como um elemento que influencia positivamente na integridade 

organizacional, contribuindo com as empresas que possuem intenção de se internacionalizarem 

(Agnihotri & Bhattacharya, 2019), aumentando assim a vantagem competitiva e valor de mercado 

da entidade (Hitt et al., 2007). 

A internacionalização consiste na expansão da atuação organizacional no cenário 

internacional, que se concretiza a partir de algumas formas, dentre elas, destacam-se as receitas 

oriundas de suas atividades externas ou receitas de exportações (Masullo & Lemme, 2009), ativos 

externos (Santos et al., 2013) ou mesmo a emissão de ADRs, participação em bolsa de valores ou 

participação no capital social da empresa (Santos et al., 2013). Dessa forma, as pressões da 

entidade são intensificadas a medidas e exigências cada vez maiores, apresentando as práticas de 

RSC como suporte para a capacidade de resposta aos seus stakeholders (Kang, 2013), diante de 

maior adequação e preparação.  

Dentre os estudos que investigaram a relação da RSC com a internacionalização, Strike et 

al. (2006) estudaram a relação entre a diversificação internacional e a RSC das empresas norte-

americanas de capital aberto, constatando assim, uma influência positiva entre os construtos. Park 

et al. (2014) analisaram como os grupos de stakeholders estrangeiros influenciam as práticas de 

RSC, identificando um efeito positivo entre as empresas subsidiárias e os vários stakeholders. 

Percebe-se a existência de uma relação da RSC e a estratégia de internacionalização, possibilitando 

a influência em outros fatores, como a competitividade.  

Outrossim, partindo da premissa de que a RSC atua com estratégia de diferenciação de 

produtos, e a partir desse preceito oferece vantagem competitiva (Hadj, 2019), tem-se a inovação 

como uma dessas estratégias de grande relevância para a empresa. Segundo Kuratko et al. (2015), 

a produção de inovação é estimulada de acordo com o ambiente onde está inserida e por diversos 

fatores ligados a ele. Isso decorre do fato de que a capacidade de inovação corresponde a uma 

melhoria constante na capacidade de gerar mudanças positivas no desenvolvimento de produtos 

para o atendimento do mercado (Albuquerque Filho et al., 2020). Tal efetividade possui ligação 

direta com a RSC, podendo gerar grandes benefícios organizacionais (Broadstock et al., 2019). 

A literatura expõe que empresas com atividades de RSC apresentam probabilidade mais 

assídua de serem inovadoras quanto a seus processos e geração de produtos, afetando 
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positivamente no seu desempenho através desses processos, desta forma, apontando a RSC como 

instrumento que aumenta a capacidade de inovação das empresas, refletindo assim, no aumento 

de sua capacidade de diferenciar e obter vantagens competitivas (Hadj, 2019; Russo & Fouts, 

1997). Esses processos são explorados em estudos como de Broadstock et al. (2019), que 

estudaram se as escolhas das empresas sobre estratégias de implementação de responsabilidade 

social corporativa (RSC) e ambiental, social e de governança podem ter um impacto positivo em 

seu valor e desempenho, onde puderam constatar tal efetividade. McWilliams e Siegel (2000) 

constataram empiricamente uma correlação positiva entre investimentos em RSC e P&D. 

Alinhando-se, também, aos trabalhos de Porter (1991) e Porter e Van der Linde (1995) de que a 

regulamentação ambiental influencia de forma positiva os níveis de desempenho das empresas por 

intermédio do aprimoramento da inovação e da competitividade (Broadstock et al., 2019).  

Além da RSC ser uma força que pode atuar de forma moderada no processo de 

transformação de estratégias competitivas em competitividade objetiva, o ambiente institucional 

de cada país influencia no comportamento das empresas (Campbell, 2007). O fato é que diferentes 

sociedades definem a relação entre negócios e sociedade de forma diferente, a depender do seu 

sistema democrático e econômico (Werther Jr & Chandler, 2011). Dessa forma, o ambiente 

institucional poderá justificar a existência de um efeito diverso da RSC nas estratégias 

competitivas (intangibilidade, internacionalização e inovação) e seu impacto subsequente na 

competitividade das empresas em diferentes países. O estudo de Pinheiro et al. (2022), por 

exemplo, realizou uma análise comparativa entre companhias brasileiras e francesas e identificou 

que há uma maior divulgação de RSC por parte das empresas francesas, tendo em vista que no 

país há uma maior pressão social e regulatória para a divulgação de práticas de RSC. Desse modo, 

sugere-se que: 

 

H1a: Estratégias competitivas influenciam positivamente a competitividade das empresas 

brasileiras. 

H1b: Estratégias competitivas influenciam positivamente a competitividade das empresas 

francesas. 

H2a: A Responsabilidade Social Corporativa modera a relação entre estratégias 

competitivas e competitividade das empresas brasileiras. 

H2b: A Responsabilidade Social Corporativa modera a relação entre estratégias 

competitivas e competitividade das empresas francesas. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

3.1 Definição da amostra  

A população do estudo reuniu dados de 438 empresas brasileiras listadas da Brasil, Bolsa, 

Balcão (B3) S.A. – e 215 francesas listadas na Nyse Euronext. Na composição da amostra, foram 

consideradas a classificação setorial International Standard Industrial Classification of all 

Economic Activities (ISIC), além da disponibilidade de informações para a construção das 

variáveis do estudo compreendendo os exercícios financeiros de 2016 a 2020. Em decorrência 

disso, obteve-se uma amostra final de 121 empresas (58 brasileiras e 63 francesas).  

Na Tabela 1 são apresentadas as variáveis dependente, moderadora e independentes, bem 

como suas métricas (descrição), fonte de coleta dos dados e suporte teórico que sustentam a 

utilização da medida como representativa. 
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Tabela 1  

Variáveis utilizadas na pesquisa 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

Em relação à competitividade, foi utilizado o Índice de Herfindahl-Hirschman (HHI), como 

destacado na Tabela 1. O índice foi calculado a partir da Equação 1, em que βi corresponde à 

proporção do valor do Ativo da empresa i em relação ao valor total da amostra. 

 

 
 

Para determinar a Equação 1, optou-se por utilizar valores de Ativo, assim como 

procederam Moura et al. (2013) e Albuquerque Filho et al. (2020), pois, segundo eles, no decorrer 

dos períodos o valor do Ativo tem menor oscilação do que o de qualquer outra variável, como, por 

exemplo, a Receita Operacional. O resultado desse construto varia entre o intervalo 0 e 1. Ademais, 

o índice Herfindahl-Hirschma é um parâmetro inverso (valores menores indicam maior 

competitividade). 

Ainda na Tabela 1, percebe-se que a RSC é a variável moderadora e é analisada pela 

pontuação gerada pela CSRHub que varia de 0 a 100 atribuído sobre as quatro principais categorias 

de desempenho em RSC (funcionários, meio ambiente, comunidade e governança).  A utilização 

dessa proxy vem sendo utilizada de maneira recorrente na literatura internacional e é amplamente 

reconhecida como relevante por fornecer informações que utilizam fontes como Asset4, 

Bloomberg, Carbon Disclosure Project, Global Reporting Initiative [GRI], Índice Dow Jones, 

indicadores de desempenho sustentável das Nações Unidas, entre outros, como destacado nas 

pesquisas de Hughey e Sulkowski (2012). 

Em relação às estratégias competitivas, a variável da intangibilidade é analisada por meio 

do quociente entre ativo intangível e ativo total (Moura et al., 2013). A internacionalização é 

medida pela média entre as receitas externas e ativos externos (Chen & Hsu, 2010; Albuquerque 

Filho et al., 2020), ao passo que, as informações para aplicação da inovação consideraram a 

interação entre a inovação radical (exploration – P&D) e inovação incremental (exploitation - 

Capex) (Poffo, 2023). 

Variável Descrição Fonte Suporte teórico 

Variável Dependente 

Competitividade 

(COMPET) 

Índice de Herfindahl-

Hirschman 

Capital IQ® 

 

Albuquerque Filho et al. (2020); 

Moura et al. (2013). 

Variável Moderadora 

Responsabilidade 

Social Corporativa 

(RSC) 

 

Classificação geral CSR 

Hub (0 a 100) 

 

Base CSR Hub 

 

Hughey e Sulkowski (2012); 

Westermann et al. (2017). 

Variáveis independentes 

Intangibilidade 

(INTANG) 

Quociente entre ativos 

intangíveis em relação ao 

ativo total 

Capital IQ® 

 

Moura et al. (2013); Ritta, et al. . 

(2010). 

Internacionalização 

(INTER) 

(Receitas externas + 

Ativos externos) /2 

 

Capital IQ® 

 

Chen e Hsu (2010); Albuquerque 

Filho et al. (2020). 

Inovação (INOV) 

Interação entre inovação 

radical (exploration – 

P&D) e inovação 

incremental (exploitation 

- Capex) 

Capital IQ® 

 

Birkinshaw e Gibson (2004); 

Katila e Ahuja (2002); Vinekar 

et al. (2006). 

(Equação 1) 
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Alinhado à literatura especializada, o estudo considerou como variáveis de controle 

organizacional o tamanho da empresa (TAM), representado pelo Logaritmo Natural do valor do 

Ativo (Albuquerque Filho et al., 2020; Moura et al., 2013) e o crescimento (CRESC), mensurado 

pela divisão do valor da Receita Operacional no ano t pelo do ano t-1 (Klomp & Van Leeuwen, 

2001). Além disso, e considerando-se que a amostra contempla empresas de países distintos, foram 

utilizadas as seguintes variáveis de controle institucional: Fator cultural (aversão à incerteza – 

AAI) - medido pelo grau que uma sociedade se sente desconfortável por situações incertas e 

ambíguas que varia de 0 a 100 (Kaasa & Vadi, 2010); e a Capitalização de mercado (CAPM) para 

empresas como % do Produto Interno Bruto (Eding & Scholtens, 2017; Hsu et al., 2014). 

A partir das variáveis apresentadas, foram destacados modelos econométricos a fim de 

testar as hipóteses levantadas neste estudo. Dessa forma, foi feita a análise de regressão apenas 

com as variáveis independentes que medem as estratégias empresariais e, em seguida, outro 

modelo para o objetivo geral especificando o efeito moderador da RSC sobre as estratégias 

empresariais e seu impacto subsequente na competitividade da empresa. Para tal, nesta pesquisa 

optou-se por aplicar o modelo de regressão linear múltipla com dados em painel, visto que os 

dados foram coletados pelos mesmos indivíduos ao longo de cinco anos. Assim, a aplicação dos 

modelos de painéis de efeitos fixos, aleatórios ou pooled OLS se dará por meio da aplicação dos 

testes de Hausman, Breush-Pagan e teste F para efeitos individuais. Em cada modelo será utilizado 

o tipo de efeito mais adequado. 

Os modelos econométricos deste estudo são definidos da seguinte forma: 

 

COMPET = β0 + β1INTANGij + β2INTERij + β3INOVij+ ∑ β4-4CONTRij + uij  (Modelo I) 

 

COMPET = β0 + β1INTANGij + β2INTERij + β3INOV+ + β4RSCij + β5(RSCij  x INTANGij) + 

β6 (RSCij  x INTERij) + β7 (RSCij  x INOV ij) + ∑ β8-4CONTRij + uij      (Modelo II) 

 

Antes da análise de regressão, foi realizada uma estatística descritiva das variáveis de 

interesse do estudo, do qual foram extraídas medidas de tendência central e variabilidade, a fim de 

verificar uma prévia dos comportamentos dos dados. Ademais foi realizado o teste de diferença 

entre médias (teste t de student) para a comparação das empresas brasileiras e francesas quanto ao 

seu perfil de estratégias e competitividade, tendo em vista que os dados atenderam ao pressuposto 

de normalidade. Todas as análises foram realizadas com o auxílio do pacote estatístico Stata®, 

versão 13. 

 

4 RESULTADOS 

A Tabela 2 apresenta a comparação da competitividade das empresas por meio do Índice 

de Herfindahl-Hirschma, segregada por país e ano, mas também em relação à amostra total, por 

meio das suas estatísticas descritivas. Com base na amostra total, observa-se que há um equilíbrio 

ao longo do período analisado, no qual o nível médio de competitividade não apresentou 

discrepâncias elevadas, variando entre 0,27 e 0,30. Nota-se, então, que durante todo o período 

analisado, o ano de 2016 apontou maior nível médio de competitividade, visto que quanto menor 

Herfindahl-Hirschma, maior a competitividade da empresa. 
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Tabela 2  

Comparação da variável COMPET (Índice de Herfindahl-Hirschman) entre Brasil e França  

Ano 
Empresas Brasileiras Empresas Francesas Amostra total 

Teste T 
Média Desvio Padrão Média Desvio Padrão Média Desvio Padrão 

2016 0,42 0,14 0,24 0,05 0,30 0,06 0,042** 

2017 0,39 0,12 0,24 0,05 0,29 0,05 0,039** 

2018 0,37 0,11 0,23 0,04 0,27 0,05 0,093** 

2019 0,36 0,11 0,22 0,04 0,25 0,04 0,040** 

2020 0,36 0,11 0,22 0,04 0,25 0,04 0,031** 

Total 0,38 0,12 0,23 0,04 0,27 0,05 0,035* 

Fonte: Elaborada pelos autores. Nota: Níveis de significância: ** < 0,05; *< 0,01. 

 

Ainda por meio da Tabela 2, infere-se que o nível médio da competitividade ao longo do 

período variou entre 0,36 e 0,42 no mercado brasileiro e entre 0,22 e 0,24 no ambiente francês. 

Destaca-se, também, o fato de que, no caso brasileiro, o nível médio de competitividade apresenta 

uma tendência crescente desde 2018, assim como no caso francês. Ademais, os níveis médios de 

competitividade são maiores e menos discrepantes para as empresas francesas, quando comparadas 

às empresas brasileiras, sinalizando diferenças estatisticamente significante (teste t) tanto ao longo 

dos anos, como também para o período completo.  

Na Tabela 3, a RSC é comparada, e suas estatísticas descritivas segregadas por país e ano. 

Em relação a esse construto, no geral, a amostra total sinalizou um aumento ascendente ao longo 

do período analisado. Na França, a preocupação com os investimentos em RSC são mais 

acentuados que no Brasil em todos os anos analisados. Destaca-se, ainda, o caso brasileiro, que 

vem apontando uma tendência decrescente desde 2018 na sua RSC, enquanto a França teve o 

menor registro de RSC no período em 2020. Portanto, os resultados do teste t sinalizam a existência 

de diferenças estatisticamente significantes ao nível de 1% entre os níveis médios de RSC das 

empresas brasileiras e francesas tanto ao longo dos anos, como também em relação ao período 

completo. 

 

Tabela 3  

Comparação da variável RSC entre Brasil e França  

Variável País 2016 2017 2018 2019 2020 
Teste T 

2014-2018 

RSC 

Brasil 56,90 56,10 54,93 54,33 54,24 

0,000* 
França 58,12 59,45 56,69 57,77 56,41 

Amostra total 57,68 58,21 58,23 59,66 59,85 

 Teste T –ano 0,000* 0,000* 0,000* 0,000* 0,000* 

Fonte: Elaborada pelos autores. Nota: Níveis de significância: * < 0,01 

 

Dando continuidade, a Tabela 4 apresenta a estatística descritiva das estratégias 

empresariais, por país, ano e amostra total. 
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Tabela 4 

Comparação das estratégias empresariais entre Brasil e França 

Variável País 2016 2017 2018 2019 2020 
Teste T 

2014-2018 

INTANG 

Brasil 0,170 0,179 0,186 0,175 0,180 

0,038** 
França 0,294 0,301 0,286 0,304 0,304 

Amostra total 0,247 0,255 0,258 0,260 0,260 

Teste T –ano 0,046** 0,000* 0,000* 0,000* 0,000* 

INTER 

Brasil 0,182 0,212 0,168 0,285 0,285 

0,073*** 
França 0,490 0,476 0,496 0,449 0,456 

Amostra total 0,374 0,377 0,377 0,380 0,380 

Teste T –ano 0,064*** 0,071*** 0,000* 0,000* 0,001* 

INOV 

Brasil 0,933 1,037 2,498 1,855 1,865 

0,423 
França 1,882 2,423 2,485 2,335 2,465 

Amostra total 1,367 1,259 2,748 2,748 2,752 

Teste T –ano 0,756 0,254 0,646 0,256 0,345 

Fonte: Elaborada pelos autores. Nota: Níveis de significância: *** < 0,10; ** < 0,05; e *< 0,01 
 

A partir da Tabela 4 depreende-se que, na amostra total, todas as estratégias competitivas 

(intangibilidade, internacionalização e inovação), em geral, são ascendentes ao longo dos anos. A 

França apresenta um nível médio superior ao Brasil em relação às estratégias competitivas, com 

exceção de 2018, ano em que o Brasil apresentou um maior nível médio em inovação. Outrossim, 

o teste t demostrou haver diferenças estatisticamente significantes entre as empresas brasileiras e 

francesas para a variável INTANG e para a variável INTER, seja para o período completo, ou para 

cada um dos anos separadamente. A inovação, por outro lado, não apresentou significância 

estatística em nenhum dos casos. 

Na Tabela 5, destaca-se a regressão linear múltipla de dados em painel com efeitos fixos 

para as empresas brasileiras e efeitos aleatórios para as empresas francesas e amostra total, como 

indicados pelos testes Hausman, Breush-Pagan e teste F. Como a COMPET (Herfindahl-

Hirschma) é um parâmetro inverso (valores menores indicam maior competitividade), assim, 

espera-se que as estratégias competitivas estejam positivamente associadas (menor INTANG, 

INTER e INOV) à competitividade (menor Herfindahl-Hirschma).   
 

Tabela 5 

Regressão linear múltipla de dados em painel (2016 a 2020) 
 

Variáveis 

Empresas  brasileiras Empresas  francesas Amostra total 

Modelo I Modelo II Modelo I Modelo II Modelo I Modelo II 

Intercepto -0,01349* -0,00421* -0,03886* -0,04018* -0,03099* -0,03115* 

INTANG 0,00117 -0,00394 -0,00032 0,00278 -0,00013 0,00093 

INTER -0,00001 0,00902** 0,00003 0,00104 -0,00012 -0,00155 

INOV -0,00001* -0,00009 -0,00000 0,00001 -0,00001* 0,00003 

RSC - -0,00002 -  0,00001 - -0,00000 

(RSC x INTANG) - 0.00009 - -0,00005** - -0,00001* 

(RSC x INTER) - 0,00015** - -0,00001** - -0,00002* 

(RSC x INOV) - 0,00000 - -0,00001** - -0,00001* 

TAM 0,00074* 0,00074* 0,00186* 0,00180* 0,001551* 0,00152 

CRES 0,00000 -0,00000 0,00000 0,00011 -0,00001 -0,00001* 

AAI 

CAMP 

Omitida 

0,00000 

Omitida 

0,00000 

-0,00002 

0,00000 

0,00002 

0,00000 

-0,00000 

0,00002 

-0,00002 

0,00000 

R² 0,1553 0,1647 0,2372 0,2405 0,1915 0,1941 

Teste F 5,88* 4,24* 191,25* 196,01* 245,07* 246,81* 

Efeito do Painel Fixos Fixos Aleatórios Aleatórios Aleatórios Aleatórios 

VIF  <10 <10 <10 <10 <10 <10 

Fonte: Elaborada pelos autores. Nota. Níveis de significância: ** < 0,05 * < 0,01. 
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Pela Tabela 5, inicialmente deve-se notar que o teste F dos modelos econométricos foi 

estatisticamente significante ao nível de 1%, sinalizando que pelo menos uma das variáveis 

independentes ou de controle influencia a variável dependente. Os resultados apresentados pelo 

VIF denotam a ausência de multicolinearidade entre as variáveis. 

Como apresentado na Tabela 5, nota-se que quando verificada a influência direta das 

estratégias empresariais na competitividade (modelo I), o efeito da INOV na COMPET foi 

negativa e significante na amostra brasileira e amostra total, ao passo que na amostra francesa não 

foi significante. Esse resultado indica um baixo Herfindahl-Hirschma, e consequentemente uma 

maior competitividade nas empresas brasileiras e amostra total decorrentes de sua inovação. No 

que tange às variáveis INTANG e INTER, não apresentou significância estatística em nenhuma 

das amostras. Assim, rejeita-se as hipóteses (H1a) e (H1b). 

Quanto à análise do efeito da moderação da RSC nas estratégias competitivas (modelo II), 

observa-se que as variáveis de moderação (RSC x INTANG, RSC x INTER e RSC x INOV) 

apresentaram coeficientes negativos e estatisticamente significante na amostra total. Na amostra 

brasileira, as variáveis (INTER) e (RSCxINTER) apresentam efeito positivo e estatisticamente 

significantes, ao passo que as demais estratégias não foram significantes. Na amostra francesa, as 

variáveis (RSC x INTANG), (RSC x INTER) e (RSC x INOV) foram negativas e significantes 

enquanto as estratégias competitivas sem a moderação não foram significantes. Esse resultado 

denota que a competitividade das empresas francesas e da amostra total aumenta a partir da 

moderação entre a RSC e as estratégias competitivas (isso porque quanto menor Herfindahl-

Hirschma, maior a competitividade da empresa), enquanto na amostra brasileira a 

internacionalização, assim como sua interação com a RSC reduz a competitividade. Assim, com 

base neste resultado rejeita-se (H2a) e aceita-se (H2b). 

Em relação às variáveis de controle, o TAM apresentou significância estatística positiva 

em todos os modelos e amostras, ao passo que o CRES foi negativo e significante no modelo II da 

amostra total. Em relação às variáveis de controle institucional Fator cultural (aversão à incerteza 

– AAI) e Capitalização de mercado (CAPM), não apresentaram significância estatística em 

nenhum dos modelos. 

 

5 DISCUSSÃO 

A pesquisa analisa o efeito moderador da responsabilidade social corporativa nas 

estratégias empresariais (intangibilidade, internacionalização e inovação) e seu impacto 

subsequente na competitividade das empresas brasileiras e francesas. A análise desses construtos 

entre o Brasil e a França é essencial visto que trata de países institucionalmente distantes.   

Em relação à competitividade, os resultados demonstraram diferenças estatisticamente 

significantes entre os dois países. No cenário francês, o nível médio de competitividade é maior 

do que no ambiente brasileiro. Segundo Albuquerque Filho et al. (2020) e Moura et al. (2013), 

quando o índice de Herfindahl-Hirschma (COMPET) apresenta valor abaixo de 0,20, a 

concorrência tende a ser perfeita, quando encontra-se entre 0,20 e 0,60 forma um oligopólio e 

quando se encontra acima de 0,60 tem-se um monopólio. Neste caso, tanto o Brasil como a França 

se enquadram entre 0,20 e 0,60, sinalizando que as empresas industriais dominam a oferta de seus 

produtos e serviços, sob a vigilância dos comportamentos e práticas de suas concorrentes. 

No que tange à RSC, os resultados das empresas francesas são superiores aos das empresas 

brasileiras e com diferenças estatisticamente significantes. Apesar disso, nota-se um crescimento 

em relação a esse construto em ambos os países. Dessa forma, esse resultado sugere, assim como 

exposto por Christmann (2004), que as empresas vêm formulando e implementando políticas de 

RSC por meio de diálogo permanente com suas partes interessadas. Ademais, seguindo a linha de 

Matten e Moon (2008), é possível que as empresas francesas, tendo em vista que estão sujeitas a 
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maiores pressões em seu ambiente institucional, além de focarem nas atividades explícitas de RSC, 

estão mais limitadas às práticas implícitas de RSC. Em contrapartida, as empresas do Brasil, por 

estarem inseridas em um ambiente institucional mais permissivo do que o francês, tendem a focar 

mais nas práticas explícitas de RSC.  

Assim, esse achado coaduna com Mahmood et al. (2019) que destacaram que as práticas 

de RSC são mais elevadas em países desenvolvidos (França), devido à pressão dos diversos 

stakeholders, cobertura da mídia, consciência ambiental dos clientes, mas também pelo ambiente 

institucional no qual as companhias estão inseridas. Outrossim, como pontuado por Oliveira et al. 

(2013), fatores como crenças, valores morais e cultura estão associados com o comportamento 

responsável do Brasil e da França, sendo as companhias deste último mais pressionadas a agir em 

conformidade com os padrões sociais e institucionais do país. No Brasil, a sociedade, empresas e 

governo não realizam ações sistêmicas e integradas de RSC (Abreu et al., 2015), ao passo que, no 

ambiente francês há um maior engajamento das práticas sociais e ambientais pelos diversos 

stakeholders (Oliveira et al., 2014). 

Ademais, ao analisar as diferenças entre as estratégias competitivas no Brasil e na França, 

nota-se que a diferença entre os países concentra-se na intangibilidade e na internacionalização. 

Em relação à intangibilidade, segundo Broadstock et al. (2019), De Luca (2020), Hadj (2019) e 

Tsai et al. (2012), é natural que em ambientes com maior competitividade, o nível de ativos 

intangíveis seja superior, o que pode justificar o fato de as empresas francesas apresentarem um 

nível mais representativo e de destaque do que as empresas brasileiras. Outrossim, por 

apresentarem maior nível de RSC que dá visibilidade a uma diversidade de públicos, é possível 

que a França, por possuir um ambiente regulatório mais propício e que garanta a proteção dos 

investimentos, passe a ampliar seus mercados utilizando-se da internacionalização como 

alternativa para aumentar as suas capacidades competitivas (Albuquerque Filho et al., 2020).  

Isso significa dizer que em um ambiente com elevada concorrência como o francês, as 

companhias investem em práticas de RSC para obter diferenciais de competitividade, de modo a 

ingressar em novos mercados (internacionalização) ou mesmo para ajustar os bens e serviços em 

conformidade às demandas dos consumidores em mercados exclusivos (Degenhart et al., 2023). 

Nas companhias brasileiras, por sua vez, embora haja um aumento quanto às práticas de RSC nos 

últimos anos, fatores como o isolamento geográfico, problemas de comunicação (idioma), 

diferenças culturais econômicas, geográficas, regulatórias, jurídicas e, principalmente, questões 

éticas e de prática empresarial dificultam o processo de internacionalização (Albuquerque Filho et 

al., 2021). 

Ressalta-se, também, que ao analisar os modelos econométricos, a amostra total da 

pesquisa (modelo I) e a amostra brasileira (modelo I) sinalizaram uma maior competitividade das 

empresas, decorrentes de seu potencial de inovação. Na amostra francesa, a inovação não 

apresentou significância estatística.  Esse achado coaduna com os resultados de Strike et al. (2006) 

e Park et al. (2014). A inovação, segundo Ipsmiller & Dikova (2021), é tida como uma estratégia 

que fortalece o nível de competitividade e ajuda a superar as restrições econômicas e institucionais, 

especialmente em países com economias emergentes (Brasil). 

Os resultados da interação da RSC nas estratégias competitivas (intangibilidade, 

internacionalização e inovação) evidenciaram na amostra total (modelo II) que a moderação entre 

os construtos possibilita o aumento da competitividade das empresas. Na amostra brasileira, as 

empresas tendem a apresentar menor competitividade ao se internacionalizarem, da mesma forma 

que investir em RSC à medida que se internacionaliza, também reduz sua competitividade. Por 

outro lado, na amostra francesa, focar em investimentos em RSC ao mesmo tempo que investe em 

ativos intangíveis, em internacionalização ou inovação, possibilita aumentar a competitividade das 

empresas. 
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Desse modo, percebe-se que as ações de RSC são consideradas como mantenedoras de 

uma maior competitividade, a partir das estratégias adotadas pelas companhias, sendo dessa forma 

sustentada pelas características institucionais do local no qual estão inseridas (Balkyte & 

Tvaronavičiene, 2010). No cenário francês, por ser mais competitivo, o retorno das margens de 

lucro tende a ser menor, o que faz com que os gestores das companhias atuem de forma ética e não 

oportunista, sendo os investimentos em RSC determinantes para a manutenção de suas estratégias 

corporativas e, por conseguinte, sustentabilidade de sua competitividade (Sheikh, 2018). 

Barney (1991) e Albuquerque Filho et al. (2020) destacam que as empresas passam a obter 

vantagens competitivas umas sobre as outras a partir da implementação de estratégias que 

fortaleçam suas forças internas a fim de impossibilitar suas ameaças externas e fraquezas internas, 

por intermédio direto das configurações do ambiente competitivo. Assim, a capacidade das 

empresas em aumentar sua competitividade depende de sua versatilidade em mudar ou 

desenvolver novas estratégias. Contudo, com base na Teoria institucional, é necessário que a 

empresa promova ações que melhorem o bem-estar social, que apoiem não somente seus 

interesses, mas também o da sociedade, para obter maior competitividade. Portanto, o fator RSC 

mostra-se relevante no incremento da competitividade quando interage com as estratégias de 

intangibilidade, internacionalização e inovação, principalmente em países com ambiente 

institucional com regulamentações mais fortes e bem aplicadas que permitam uma autorregulação 

industrial bem organizada e eficaz (Campbell, 2007). 

 

6 CONCLUSÃO 

Os resultados demonstraram que nas empresas brasileiras a inovação possibilita maior 

competitividade para as empresas, enquanto a RSC afeta positivamente o processo de 

internacionalização e, consequentemente, reduz a competitividade. Por outro lado, as estratégias 

das empresas francesas são afetadas por suas ações de RSC, o que significa que suas estratégias 

(intangibilidade, internacionalização e inovação) são moderadas por seus investimentos em RSC 

aumentando sua competitividade. 

A partir da análise da amostra total, constatou-se que características contextuais (as ações 

de RSC) da empresa moldam suas estratégias competitivas e acabam possibilitando uma maior 

competitividade. No campo gerencial, o estudo demostra a influência da RSC nas suas estratégias. 

Os resultados demonstram que embora as empresas do Brasil e França apresentem diferenças 

significativas em relação à sua intangibilidade e internacionalização, variáveis independentes do 

estudo e utilizadas como métricas de estratégias competitivas, a RSC possibilita que a empresa 

obtenha maior competitividade em seu nicho a partir de sua atuação moderada com as estratégias 

da empresa, possibilitando ver que, mesmo diante de realidades distintas, são medidas de grande 

relevância e que possibilitam melhor posicionamento do negócio. O mesmo vale para a inovação, 

mesmo não apresentando diferenças estatisticamente significantes entre ambos os países. 

A partir da análise do efeito da RSC nas estratégias competitivas foi possível compreender 

similaridades e diferenças de influências em mercados distintos, aqui expostos através das 

empresas brasileiras e francesas, possibilitando que sejam evidenciadas informações sabre 

características específicas e pontos organizacionais que direcionam o acionista para a melhor 

tomada de decisão, que em geral buscam conhecer fatores que possam influenciar nesses mercados 

para realizar melhores investimentos, desta forma, inferindo um maior direcionamento de 

informações que norteiam o processo decisório.  

Portanto, o estudo contribui para aumentar o entendimento da relação entre os construtos, 

demonstrando, com base na Teoria Institucional, que os fatores do ambiente contextual (e.g. RSC) 

à organização são capazes de influenciar suas estratégias, com impactos subsequentes na sua 

competitividade, além de ajudar, também, para o corpo limitado de conhecimento sobre o efeito 

da RSC nas estratégias que contribuem para o aumento da competitividade das empresas, em 
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países institucionalmente distantes, tais como Brasil e França, assim, possuindo relação de grande 

relevância com o ambiente social e econômico do negócio. 

No entanto, salienta-se, ainda, que os resultados e considerações expostos apresentam 

subsídios para análise de organizações somente no mercado das empresas brasileiras listadas na 

B3 e francesas listadas na Nyse Euronext, limitando-se a essas organizações. Para pesquisas futuras, 

sugere-se o uso de medidas distintas para mensuração da competitividade ou até mesmo a relação 

desta com outros fatores organizacionais relevantes para a tomada de decisão, como a qualidade da 

informação, governança corporativa, ciclo de vida. Sugere-se, ainda, a replicação do estudo em 

outros mercados para análise de semelhanças e diferenças considerando suas particularidades, ou até 

mesmo o uso de um outro efeito moderador.  

A aplicação do referido estudo pode ser realizada, ainda, ao comparar outras realidades de 

mercado, como por exemplo, os países que compõem o BRICS ou até mesmo por setores específicos 

organizacionais, possibilitando um conhecimento mais acentuado em determinadas áreas e tipos de 

organizações.  
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